
 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 116/2021-GAB/PMSJP         29 DE SETEMBRO DE 2021. 

 

DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS 

ADMINISTRATIVAS RESTRITIVAS DE 

ENFRENTAMENTO À PANDEMIA DO 

NOVO CORONAVÍRUS/ COVID-19, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SENADOR 

JOSÉ POFÍRIO – PA.  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ POFÍRIO – PARÁ, DIRCEU 

BIANCARDI, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município de SENADOR JOSÉ PORFÍRIO-PA e a Constituição Federal de 1988. 

CONSIDERANDO que é de responsabilidade do Chefe do Poder Executivo expedir 

Atos próprios da atividade administrativa e que o Município de Senador José Porfírio 

possui competência concorrente normativa em relação às questões de Saúde Pública 

voltadas ao Coletivo;  

CONSIDERANDO que o Estado do Pará, vem atualizando constantemente o Decreto 

Estadual n° 800/2020, o qual, republicado em 27 de agosto de 2021, modificando a 

bandeira para verde em todo o Estado, instituindo o Projeto RETOMAPARÁ, visando 

ao restabelecimento total de atividades culturais, religiosas, econômicas, esportivas 

e sociais no Pará, respeitando protocolos específicos;  

CONSIDERANDO que a região do Xingu se encontra na classificação de bandeira 

verde, classificação de segurança que permite a reabertura total das atividades 

econômicas seguindo os protocolos de segurança. 

CONSIDERANDO os boletins da COVID-19, publicados pela Secretaria Municipal de 

Saúde, em que demonstram redução drástica dos casos de contágio de pessoas pelo 

novo coronavírus no Município de Senador José Porfírio, em colaboração com o alto 

índice de vacinação dos munícipes, conforme demonstrativos do Ministério da 

Saúde. 

CONSIDERANDO o entendimento do Supremo Tribunal Federal na ADI 6341, 

Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ acórdão: Min. EDSON FACHIN, 

Tribunal Pleno, julgado em 15/04/2020, oportunidade na qual se assentou, à luz dos 



 

 

critérios da preponderância do interesse e do federalismo cooperativo, que, em 

regra, são concorrentes as competências dos entes federativos no que toca à tomada 

de decisões atinentes ao enfrentamento à pandemia de COVID-19, conferindo-se a 

interpretação conforme a Lei nº 13.979/2020 para o fim de preservar as 

competências de cada esfera federativa; 

CONSIDERANDO o parecer epidemiológico enviado pela Secretaria Municipal de 

Saúde, no qual demonstra a situação muito positiva no tocante aos números da 

pandemia do COVID-19 no Município, como o baixo índice de suspeitos, ou mesmo, 

confirmados para o vírus, assim como o alto índice de vacinação, inclusive com a 

liberação de vacinação contra COVID-19 aos maiores de 18 (dezoito) anos desde 

junho/2021, assim como a liberação de vacinação para maiores de 12 (doze) anos a 

partir de 06 de setembro de 2021. 

DECRETA:  

Art. 1º. Permanecem obrigatórios, os avisos nas portas dos Estabelecimentos 

Comerciais sob o aqui disposto, o uso de máscara, pela população em geral em todo 

o território do Município de Senador José Porfírio-PA, notadamente pelas pessoas 

que tenham que transitar e circular pelas vias públicas para exercer quaisquer 

atividades e adquirir produtos ou serviços.  

Art. 2º. Ficam proibidas as aglomerações, reuniões, manifestações, em locais 

públicos, para fins recreativos, com audiência superior a 300 (trezentas) pessoas, 

ressalvada a obediência dos §§1º e 2º do art. 5º desta lei. 

Art. 3º. Fica permitida a realização de eventos privados em locais fechados, com 

audiência de até 300 (trezentas) pessoas, limitados a 75% (setenta e cinco por 

cento) da capacidade do estabelecimento. 

Art. 4º. Ficam autorizados a funcionar restaurantes, lanchonetes, bares e 

estabelecimentos afins, respeitadas as regras de ocupação de espaço constantes do 

Protocolo Geral do Anexo III deste Decreto. 

Art. 5º. Ficam autorizados a funcionar, condicionados ao cumprimento do §1º: 

I - boates, casas noturnas, casas de shows e estabelecimentos afins, bem como, a 

realização de shows e festas abertas ao público; e, 

II - presença de público em eventos esportivos. 



 

 

III - demais reuniões e eventos, privados ou públicos, com lotação superior a 300 

(trezentas) pessoas, ainda que realizada em espaço aberto, excetuadas as de cunho 

religioso ou educacional; 

§1º. O funcionamento dos presentes ambientes descritos nos incisos acima, serão 

condicionados a comprovação vacinação de que a toda sua lotação (proprietários, 

colaboradores, clientes, espectadores e afins) tenham recebido, ao menos, uma dose 

da vacina para o COVID-19, e a partir do 14º (décimo quarto) dia de aplicação do 

imunizante. 

§2º. A comprovação da vacinação será feita pela apresentação do cartão de 

vacinação, por certificado emitido pelo Ministério da saúde ou pelo aplicativo 

“Conecte SUS”, associado ao documento de identidade oficial com foto. 

§ 3º. A presença de pessoa não vacinada poderá ser possível, desde que: 

I - seja comprovada, por atestado médico, a impossibilidade de administração de 

quaisquer das vacinas dispensadas pelo Sistema Único de Saúde contra a COVID-19; 

§4º. Em qualquer dos casos previstos no parágrafo anterior será necessária a 

apresentação de exame RT-PCR negativo, realizado nas últimas 72 horas. 

§ 5º Também será exigida a apresentação de exame RT-PCR negativo, realizado nas 

últimas 72 horas, caso não tenha decorrido 14 (quatorze) dias de aplicação da 

primeira dose do imunizante. 

Art. 6º. Os agentes de fiscalização das diversas Secretarias, em conjunto com os 

demais órgãos de segurança pública do Estado, conforme Decreto nº 800/2020 

republicado, deverão atuar no sentido de fiscalizar o efetivo cumprimento das 

normas estabelecidas por este Decreto, nos limites de seus poderes, autorizados a 

aplicar sanções previstas em lei relativas ao descumprimento de determinações do 

órgão licenciador, autorizador e/ou concedente, independente da responsabilidade 

civil e criminal, tais como, de maneira progressiva: 

I. Advertência; 

II. Multa diária de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para pessoas jurídicas, a ser 

duplicada por cada reincidência; Além da apuração de ilícitos criminais que possam 

ter sido praticados por representantes legais da pessoa jurídica decorrentes de 

infração à medida sanitária preventiva a serem apuradas pela Polícia Civil; 



 

 

III. Multa diária de R$ 100,00 (cento reais) para pessoas físicas, a ser duplicada por 

cada reincidência; Além da apuração de ilícitos criminais que possam ter sido 

praticados por pessoas físicas decorrentes de infração à medida sanitária preventiva 

a serem apurados pela Polícia Civil; 

IV. Embargo e/ou interdição de estabelecimentos. 

§1º. Os agentes públicos municipais devem auxiliar o cidadão à correta 

compreensão das normas deste Decreto. 

§2º. A aplicação das penalidades dos incisos II, III e IV deverá ocorrer durante a 

vigência do presente decreto. 

§3º. - Todas as autoridades públicas municipais envolvidas no enfrentamento da 

Pandemia do Coronavírus (COVID-19) que tiveram ciência do descumprimento das 

normas deste Decreto, deverão comunicar a Policia Civil, que adotará as medidas de 

investigação criminal cabível e aplicará as penalidades, uma vez que o 

descumprimento deste Decreto fere o artigo 268 do Código Penal Brasileiro.  

Art. 7º. As normas estabelecidas neste Decreto poderão sofrer alterações conforme 

a evolução do Coronavírus (COVID-19) no Município de Senador José Porfírio.  

Art. 8º. O descumprimento das medidas determinadas por este Decreto importará a 

aplicação das penalidades cabíveis aos responsáveis, incluindo a instauração de 

Procedimento Administrativo Disciplinar em face dos servidores públicos 

municipais que vierem a descumprir as determinações. 

Art. 9º. O retorno presencial das aulas do ensino fundamental e EJA, no qual será 

escalonado em 25%, 50% e 75%, podendo ser modificado mediante portaria a ser 

expedida pela Secretaria Municipal de Educação-SEMED, respeitando todos os 

protocolos de segurança indicados pelo Ministério da Saúde, como utilização 

constante de máscara, disponibilidade de álcool em gel e respeitando 

distanciamento social. 

§1º A Secretaria Municipal de Educação-SEMED, realizará planejamento das 

atividades em conformidade com a capacidade física da unidade escolar, podendo 

realizar escalonamento de horários para entrada, saída e intervalos; 

Art. 10º. A Secretaria Municipal de Saúde, realizará monitoramento de risco de 

propagação da Covid-19, observadas as orientações do Ministério da Saúde e da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, podendo alterar a qualquer momento o 



 

 

parecer epidemiológico, fundamentando modificação de protocolos e 

planejamentos das aulas presenciais. 

Art. Revoga-se as disposições em contrário. Decreto pode vir a ser revogado a 

qualquer momento, de acordo com a situação municipal referente a transmissão do 

COVID-19. 

Gabinete do prefeito municipal de Senador José Porfírio-PA, aos 29 dias do mês de 

setembro de 2021. 

 

 

 

 

DIRCEU BIANCARDI 
Prefeito Municipal 

 
Publicado no Portal da Transparência, página oficial do município de Senador José 

Porfírio-PA, na data supra. 
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